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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS  

 

Capítulo I 

 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de 

serviços para consultadoria na gestão de projecto Urbact – Find Your Greatness. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1 - O contrato mantém-se em vigor até à conclusão da entrega dos serviços em conformidade 

com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 
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Cláusula 4.ª 

Preço Base 

1 - O valor base para efeito do presente procedimento é no máximo 32.750,00€ para Consulta 

Prévia, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos bens;  

c) Obrigação de continuidade de fabrico. 

 

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1 - O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos na parte II (Cláusulas Técnicas) 

do presente Caderno de Encargos.  

 

2 - Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à 

sua entrada em funcionamento.  

3 - É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos bens. 

 4 - O fornecedor é responsável perante o Município de Bragança por qualquer defeito ou 

discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são 

entregues.  

 

Cláusula 7.ª 

Entrega dos serviços objeto do contrato 
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1 - Os serviços objeto do contrato devem ser executados em conformidade com as cláusulas 

técnicas descritas. 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

 

Cláusula 8.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.   

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 9.ª 

Prazo do dever de sigilo 

1 - O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 

 

Cláusula 10.ª 

Preço contratual 

1 - Pelo fornecimento dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança deve pagar 

ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 

 2 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 
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aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças].  

 

Cláusula 11.ª 

Condições de pagamento 

1 - As condições de pagamento do encargo do fornecimento são as seguintes: 

a) A fatura deverá ser em conformidade com a solicitação apresentada pela Câmara 

Municipal; 

b) O pagamento será efetuado contra a apresentação de fatura nas condições indicadas 

pelo concorrente não podendo a sua liquidação efetiva verificar-se depois de decorridos 

60 dias úteis, contados da data de entrega da fatura. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 12.ª 

Penalidades contratuais 

1 - No caso de não cumprimento dos prazos fixados para a prestação dos serviços, por razões 

imputáveis ao prestador de serviços é, cominável com multa calculada da seguinte forma: 

P = V x A/500, em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor do 

contrato do fornecimento dos serviços e A é o número de dias em atraso. 

  

2 - Havendo lugar a penalidades o correspondente valor será deduzido na importância a pagar 

ao prestador de serviços. 

 

Cláusula 13.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente:  



ORIGINAL 

MUNICIPIO DE BRAGANÇA 

CÂMARA MUNICIPAL 

 

 
 

Divisão de Promoção Económica e Turismo 

   
Página 6 de 12 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

 4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior.  

 

Cláusula 14.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Bragança 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave 

ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes 

casos:  

a) Pelo atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a mês e 

meio ou declaração escrita do fornecedor de que o atraso em determinada entrega 

excederá esse prazo; 

2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo Município de Bragança.  

 

Cláusula 15.ª 

Caução 

1 - No âmbito do presente contrato não é exigível a prestação de caução. 
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2 - O Município de Bragança, se o considerar conveniente, pode proceder à retenção de até 

10% do valor dos pagamentos. 

 

Capítulo IV 

Seguros 

 

Cláusula 16.ª 

Seguros 

1 - É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos 

riscos inerentes ao desenvolvimento da sua atividade. 

2 - O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de 

serviços fornecê-la no prazo de cinco dias. 

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 17.ª 

Foro competente 

1 - Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI 

Disposições finais 

 

Cláusula 18.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1 - A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 19.ª 

Comunicações e notificações 

 1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  
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Cláusula 20.ª 

Contagem dos prazos 

1 - Os prazos previstos no contrato são contínuos.  

 
Cláusula 21.ª 

Prevalência 

1 - Farão parte integrante do contrato a outorgar o caderno de encargos, o convite e a proposta 

do adjudicatário. 

2 - Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o texto do contrato, seguidamente, o 

caderno de encargos e o convite e em último lugar a proposta do adjudicatário. 

 

Cláusula 22.ª 

Legislação aplicável 

1 - O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

O objeto da presente contratação consiste na aquisição de serviços para consultadoria na 

gestão de projecto Urbact – Find Your Greatness., conforme especificações e etapas seguintes: 

 

1. Apoiar as atividades administrativas do projeto; 

 A participação no programa URBACT exige o cumprimento de procedimentos 

administrativos específicos, definidos a nível centralizado. 

 No âmbito da presente Etapa, o adjudicatário deverá apoiar a Câmara Municipal de 

Bragança no cumprimento desses procedimentos, focando em particular a elaboração dos 

relatórios de progresso e o preenchimento da plataforma Synergie-CTE (plataforma de 

gestão de projetos, de uso obrigatório no programa URBACT). 

 Durante a vigência do projeto prevêem-se dois períodos de reporte, um em 2021 e outro no 

final do projeto, em 2022. 

 Para estes períodos, deverão ser elaborados os conteúdos dos relatórios de progresso e 

apoiado o processo de submissão dos diferentes elementos na plataforma Synergie-CTE, 

para que possam ser analisados pelo “First Level Controller”. 

 Este apoio deverá ser feito em estreita colaboração com o Município de Bragança, não só 

pela necessidade de validação dos conteúdos produzidos, mas também pela necessidade 

de ser o Município a recolher e submeter alguns elementos de cariz administrativo-

financeiro. 

 

São outputs desta etapa:  

 Apoio à elaboração dos dois relatórios de progresso previstos; 

 Apoio ao preenchimento da plataforma Synergie. 

 

2. Apoiar as atividades de intercâmbio transnacional; 

 Em sede de candidatura estão previstas 8 reuniões de intercâmbio internacional, uma em 

cada cidade participante.  

 Independentemente do meio, em cada reunião prevê-se a promoção da troca de 

experiências sobre temáticas específicas: marketing, património, animação de grupos 

comunitários, turismo, criatividade, entre outros. 

 No âmbito desta Etapa, o adjudicatário deverá elaborar os materiais de suporte à 

participação de Bragança nestas reuniões. Caso as reuniões se realizem em formato digital, 

deverá ser garantida a participação ativa de um representante da empresa adjudicatária em 
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cada uma. No caso de voltar a ser possível a reunião presencial, esta participação será 

reduzida a um máximo de 3 reuniões. 

 

São outputs desta etapa:  

 Elaboração dos materiais de suporte a 7 reuniões transnacionais (regularmente, ao 

longo do projeto); 

 Participação em 7 reuniões transnacionais no caso de serem por via digital, ou em 

3 no caso de serem presenciais (regularmente, ao longo do projeto). 

 

3. Apoiar a elaboração do Plano de Ação Integrado / Integrated Action Plan;  

 O Plano de Ação Integrado / Integrated Action Plan é o documento que apresenta os 

principais resultados dos projetos URBACT. A sua elaboração divide-se em três momentos 

principais: Roadmap; First Draft e Documento Final.  

 Os contributos para a elaboração do Plano de Ação Integrado devem ser recolhidos através 

da animação dos Grupos Urbact Locais, aplicando metodologias mobilizadoras de 

envolvimento, co-design e co-produção. 

 O principal conteúdo do Plano de Ação Integrado relaciona-se com a identificação e 

descrição das ações a implementar no âmbito do projeto (Small Scale Actions), destinadas 

à experimentação de novas ideias alinhadas com o tópico da rede.  

 O adjudicatário deverá apoiar a elaboração destes documentos, assumindo desde logo o 

foco nos seguintes elementos, identificados pelo URBACT como obrigatórios: descrição do 

contexto, objetivos, descrição do processo, identificação das ações a implementar, 

identificação dos atores e recursos a mobilizar, e análise de risco. 

 

São outputs desta etapa:  

 Elaboração do Roadmap (dezembro 2020); 

 Elaboração do First draft (dezembro 2021); 

 Elaboração do documento final (junho 2022). 

 

4. Apoiar a animação do Grupo URBACT Local / URBACT Local Group; 

 Cada cidade parceira deverá ter o seu Grupo URBACT Local, o qual participará na 

conceção do Plano de Ação Integrado e na sua implementação. 

 Este grupo deverá envolver os principais stakeholders relacionados com a temática do 

projeto.  
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 A animação deste Grupo URBACT Local, realizada através de reuniões e eventos, deverá 

permitir contribuir para o processo de aprendizagem a ocorrer ao nível da rede, para 

comunicar resultados a nível local, para divulgar as lições aprendidas à comunidade, ou 

para desenvolver a competência dos stakeholders das cidades. 

 O adjudicatário deverá apoiar a Câmara Municipal de Bragança na mobilização deste Grupo 

URBACT Local, através preparação das reuniões a realizar, num máximo de 12, para as 

quais deverá preparar os convites e as apresentações a realizar, assim como participar na 

moderação dos debates e discussões. 

 

São outputs desta etapa:  

 Apoio à criação do Grupo URBACT Local (mês 1); 

 Animação de 12 reuniões do Grupo URBACT Local (regularmente, ao longo do 

projeto). 

 

5. Contribuir para as atividades de comunicação do projeto. 

 Tratando-se de um projeto relacionado com a componente de marketing territorial, as 

atividades comunicação são uma das componentes mais importantes do “Find your 

greatness”. 

 Em sede de candidatura, são desde logo referidos diferentes meios que as cidades 

parceiras deverão usar de forma comum, por forma a poderem partilhar experiências e boas 

práticas. Encontram-se aí referidos posts no Facebook, Instagram e Tweeter, realização de 

eventos de disseminação, colocação de vídeos no Youtube, beacons, emails, publicidade 

no Facebook e no google, ou produção de press releases. 

 No âmbito desta tarefa, o adjudicatário deverá apoiar a Câmara de Bragança na elaboração 

de um plano de comunicação do projeto e dos conteúdos para as atividades de 

comunicação que vierem a ser adotadas, contribuindo para a identificação das mensagens 

a transmitir em cada um dos meios a utilizar. 

 Não está incluída no âmbito destes trabalhos a produção de vídeos, fotografias ou outro 

material multimédia, a elaboração de websites, a produção de documentos impressos, a 

aquisição de merchandising, ou a aquisição pela empresa de qualquer espaço publicitário, 

digital ou físico. 

 

São outputs desta etapa:  

 Plano de comunicação do projeto (mês 4); 

 Orientações e contributos para as atividades de comunicação do projeto 

(regularmente, ao longo do projeto). 
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Considerações Finais 

 Os concorrentes devem responder aos requisitos apresentados podendo, se acharem 

conveniente, propor alternativas devidamente identificadas e fundamentadas. 

 Toda a documentação que seja enviada será considerada propriedade da Entidade 

Adjudicante.  

 Informação que o concorrente considere confidencial deverá ser devidamente identificada 

como tal. 

 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

Hernâni Dinis Venâncio Dias, Dr.  
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